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REQUERIMENTO N.º 015/2001

REQUEREMOS A MESA E OUVIDO O SOBERANO PLENÁRIO, PARA QUE SEJA CONSTITUÍDA UMA COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO PARA AVERIGUAR SE OS RECURSOS DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, DURANTE A GESTÃO DO ENTÃO PREFEITO SR. JOÃO BATISTA DE ALMEIDA FILHO, FORAM APLICADOS DE MANEIRA CORRETA, CONFORME ESTIPULA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM SEU ARTIGO 212.

FINALIDADE

De acordo com que estabelece a Lei Orgânica do Município de Diamantino em seu capitulo II – Dos Vereadores, Seção IV – das comissões – em seu artigo 24; e o Regimento Interno que rege esta Egrégia Casa de Leis em seu capitulo II – das comissões, na Seção III – das comissões temporárias – em seu artigo 73, inciso II, combinado com o artigo 74, parágrafo 1º, 2º e 5º, e embasados no parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, contrario a aprovação das contas do então Prefeito Municipal João Batista de Almeida Filho em que o Tribunal considera as irregularidades encontradas, de natureza grave e insanáveis, e que parte dessas irregularidades são referentes a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, achamos por bem, que seja realizada por este parlamento, através da Constituição de uma Comissão Especial de Inquérito, uma profunda investigação na Secretaria de Educação e Cultura durante a gestão 1997/2000.

NÚMERO DE MEMBROS

Esta Comissão Especial de Inquérito deverá ser constituída por quatro (04) membros, em conformidade com o que rege o Regimento Interno desta casa, em seu Artigo 76, Parágrafo 2º.

PRAZO DE FUNCIONAMENTO

O prazo de funcionamento será de noventa (90) dias a contar da sua instalação, podendo o prazo ser prorrogado em conformidade com o Artigo 74, Parágrafo 9º do Regimento Interno.

JUSTIFICATIVA

Sr. Presidente, nobres colegas, como a maioria dos senhores e senhoras, tem conhecimento, são inúmeros os comentários que se ouvem nas esquinas e bares da cidade, além é claro, nos bastidores políticos em toda a sociedade civil organizada, sobre a malversação dos recursos públicos durante a administração do Sr. João Batista de Almeida Filho. Como diz o velho ditado popular: “onde há fumaça, há fogo”. Porém, nobres colegas vereadores, nós não podemos, enquanto legisladores eleitos pelo voto popular ficarmos assistindo a tudo de braços cruzados, sem dar uma resposta convincente a sociedade. Por isso no cumprimento do nosso papel, que é de legislar e fiscalizar o Poder Executivo e o próprio Poder Legislativo em defesa da ética e cidadania, devemos sim, fazer o que for possível para darmos essa resposta. Por tanto, nobres colegas, ficarmos calados e sustentar a imoralidade deste poder em pedestal de barro podre, seria ser convincente com os erros cometidos por essa administração. Toda via, nobres Vereadores desta Casa de Leis, e Sr. Presidente, a hoje Vereadora pelo Partido dos Trabalhadores, a Sra. Rosa Neide Sandes Almeida, goza do Foro Privilegiado ao exercer um cargo parlamentar para julgar aos seus próprios atos administrativos e os atos da administração do Ex-Prefeito João Batista de Almeida Filho, da qual faz parte, atuando como Secretária Municipal de Educação. No entanto, no uso da tribuna desta casa, na ultima seção ordinária desse parlamento, com uma postura coerente, a Vereadora do PT, disse que faz questão que esta casa abra uma CPI para averiguar seus atos quando ocupava irrefutavelmente, o cargo de Secretária de Educação do Município. Desta forma acreditamos, que quem não deve não teme; Mas a sociedade e a opinião pública merecem uma resposta convincente. Como diz o professor Demerval Savianni, que a nobre colega Rosa Neide conhece tão bem, assim como a sua produção teórica, pois há anos vem pregando seus ensinamentos nas Faculdades Integradas de Diamantino (FID): “Em política o objetivo é vencer e não convencer”. Mas, inversamente a essa teoria do guru da nobre colega, o objetivo dessa bancada é convencer a opinião pública e não vencê-la. Portanto, fizemos este requerimento com a certeza que a maioria dos senhores iriam aprová-lo, inclusive a nobre vereadora do PT, Sra. Rosa Neide. Sr. Presidente, como professor o senhor deve recordar o saudoso educador pernambucano, Paulo Freire, que foi um exemplo ético da educação deste País. Ele sempre dizia que: “Não acreditava que ninguém com o mínimo de sensibilidade, neste país, não importa qual seja a sua posição política, possa conviver em paz com uma realidade tão cruel e injusta quanto esta”. Portanto, senhor presidente, sabendo do compromisso que V. Excia. Tem com a moralidade pública, que tão bem prega neste plenário e durante anos vem pregando nas salas de aula de nosso município, esperamos assim, o seu total apoio para que essa Comissão Especial de Inquérito, se instalada, tenha total êxito no seu dever, que é de mostrar a verdade acima de tudo.

Nobres colegas, senhor Presidente, o poder político que nos foi concedido pela população deste município, deve ser respeitado com ações de seriedade, porque aqui estamos exercendo em nome do povo, por representação. Por entendermos que não podemos usurpar ou denegrir de tal poder usando-o para interesse próprio ou de grupos que o fazem de instrumentos para beneficio próprio. Para um político ser honesto é obrigação e não virtude, mas não basta ser honesto, é preciso também parecer sê-lo, e os critérios eleitorais que elegeram a cada um de nós foram a confiabilidade, combate a corrupção e seriedade com o dinheiro público. Para encerrar, em nome de todos os vereadores, queremos aqui salientar, que não podemos impor mudanças de cima para baixo ou insistir em propostas, contra as quais a sociedade se insurge. Temos que legislar e administrar para a maioria e os marginalizados, e não de forma classista como pregam alguns, quando na verdade sustentam os interesses da velha elite que há anos emperram o desenvolvimento político e social de Diamantino. Por fim, nobres colegas, senhor Presidente, como políticos temos de ter um compromisso com a ética, repudiando a demagogia e o acobertamento de atos públicos que são contrários a ética na política e moralização dos serviços públicos. Precisamos legislar e fiscalizar para a maioria e não para o interesse de grupos, precisamos desempenhar o nosso papel, colocando os interesses da sociedade acima dos interesses espúrios que não contemplam o coletivo, que em um silencio sufocante clama por justiça social.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 02 de abril de 2001.
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Ver. Joel Praxedes Capistrano - PTB.
Verª. Gonçalina da Costa Souza – PPB.

Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2461 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

